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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n.º 12.518, de 13 de março de 2019, do Município de Porto Alegre, que ‘dispõe sobre o ordenamento dos equipamentos e dos elementos de mobiliário urbano do Município de Porto Alegre, altera o art. 20 da Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008, e alterações posteriores; altera o caput e o inc. I do caput do art. 1º, o caput do art. 15, e, no art. 23, altera o caput e inclui §§ 1º e 2º, todos na Lei nº 8.279, de 20 de janeiro de 1999, e alterações posteriores, e revoga o art. 2º, o art. 3º, o art. 6º, o inc. VI do art. 15, o art. 16, o art. 17, os arts. 19 a 21, os arts. 44 a 47, o inc. VIII do art. 51, os arts. 52 a 55 e o § 4º do art. 56, todos da Lei nº 8.279, de 20 de janeiro de 1999; o inc. III do art. 3º, os arts. 16 a 19, os §§ 2º e 3º do art. 20, os arts. 26 a 38, os arts. 39 a 42 e os arts. 48 a 52, todos da Lei 10.605, de 29 de dezembro de 2008; e o Decreto nº 16.811, de 1º de outubro de 2010, e dá outras providências.’ 1. Preliminares. 1.1. Preliminar de inépcia da inicial que deve ser rechaçada. Efeito repristinatório desejado na espécie. Lei mais benéfica ao mobiliário urbano. Necessidade de flexibilização do tema. Precedentes. 1.2. Ato normativo que detém generalidade e abstratividade, sendo passível de submissão ao controle concentrado de constitucionalidade. 2. Mérito. Vício formal. 2.1. Norma de iniciativa do Poder Legislativo em matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo. Ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual. 2.2. Possibilidade de modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, em homenagem ao princípio da segurança jurídica. Artigo 27 da Lei Federal n.º 9.868/1999. MANIFESTAÇÃO PELA REJEIÇÃO DAS PRELIMINARES E, NO MÉRITO, PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei n.º 12.518, de 13 de março de 2019, do Município de Porto Alegre, que dispõe sobre o ordenamento dos equipamentos e dos elementos de mobiliário urbano do Município de Porto Alegre, altera o art. 20 da Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008, e alterações posteriores; altera o caput e o inc. I do caput do art. 1º, o caput do art. 15, e, no art. 23, altera o caput e inclui §§ 1º e 2º, todos na Lei nº 8.279, de 20 de janeiro de 1999, e alterações posteriores, e revoga o art. 2º, o art. 3º, o art. 6º, o inc. VI do art. 15, o art. 16, o art. 17, os arts. 19 a 21, os arts. 44 a 47, o inc. VIII do art. 51, os arts. 52 a 55 e o § 4º do art. 56, todos da Lei nº 8.279, de 20 de janeiro de 1999; o inc. III do art. 3º, os arts. 16 a 19, os §§ 2º e 3º do art. 20, os arts. 26 a 38, os arts. 39 a 42 e os arts. 48 a 52, todos da Lei 10.605, de 29 de dezembro de 2008; e o Decreto nº 16.811, de 1º de outubro de 2010, e dá outras providências, por afronta aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea "d", e 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual (fls. 04/47 e documentos das fls. 48/139).
A inicial restou recebida
, sendo determinando o seu processamento (fls. 152/155).

A Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre, devidamente notificada, prestou informações, alegando, em preliminar, a ocorrência de efeito repristinatório indesejado, ao argumento de que a impugnada Lei Municipal n.º 12.518/2019 padece de vício formal de inconstitucionalidade - projeto de lei de origem parlamentar -, e que a Lei Municipal n.º 8.279/1999, modificada pelo ato normativo vergastado, sofreria do mesmo vício - origem parlamentar -, fazendo com que a legislação anterior à alterada retomasse sua vigência, norma mais nefasta ao texto constitucional que o diploma ora atacado. Pleiteou, assim, o reconhecimento do não cabimento da ação ou da inépcia da inicial. Na questão de fundo, aduziu que a lei impugnada não alterou a estrutura dos órgãos públicos nem o seu funcionamento e, tampouco criou novas atribuições aos órgãos da Administração Municipal, isso porque a matéria já era disciplinada pelas Leis Municipais n.º 8.279/1999 e n.º 10.605/2008, apenas procedeu a modificações na disciplina então vigente. Asseverou, ainda, que o regulamento dos equipamentos e do mobiliário urbano não está incluído no rol de competências privativas do Poder Executivo. Repisou que o ato normativo não versa sobre organização e funcionamento da Administração Municipal. Mencionou a não criação de despesa para o Poder Executivo e, se ainda que criasse, não existia inconstitucionalidade segundo orientação do Supremo Tribunal Federal - ARE 878.911 -, em repercussão geral, ao assentar não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. Teceu considerações sobre o princípio da iniciativa concorrente e o princípio da universalidade temática, insculpidos, respectivamente, nos artigos 61, caput, e 48 da Constituição Federal. Sustentou que a Câmara Municipal pode dispor sobre todas as matérias de competência do Município, à exceção daquelas de iniciativa exclusiva do Prefeito - artigo 61, parágrafo 1º, da Carta Republicana -. Ressaltou que qualquer norma exige um agir do Poder Público, sem, contudo, caracterizar inconstitucionalidade por vício de iniciativa. Aludiu que compete aos Municípios promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. Referiu, por fim, que, caso alguns dispositivos tenham invadido competência privativa, que somente esses sejam declarados inconstitucionais, preservando o restante do ato normativo. Requereu, assim, a improcedência da ação (fls. 175/190). Acostou documentos (fls. 200/376).
O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma impugnada, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, com base na presunção de constitucionalidade das leis (fls. 379/380).

O Prefeito Municipal de Porto Alegre, em suas informações, alegou, em prefacial, a ausência de interesse processual, isso porque o ato normativo atacado se trata de lei de efeitos concretos - ausência de generalidade e abstração a ensejar controle concentrado de constitucionalidade -. Aduziu que a lei versa somente sobre definições e conceitos, sem a concessão de direitos e a imputação de obrigações aos munícipes, requerendo, dessa forma, a extinção, sem resolução do mérito, da ação. Sustentou, alternativamente, a modulação dos efeitos da decisão, em caso de procedência da ação, ao argumento de dois processos licitatórios para concessão de serviços restaram deflagrados - relógios eletrônicos digitais e toponímicos - e ainda se outra licitação está em desenvolvimento - abrigos de ônibus - com base na citada legislação. Fundou o pleito no artigo 27 da Lei Federal n.º 9.868/1999 e no princípio da segurança jurídica - artigo 21 do Decreto-lei nº 4.657/1942 -, visando a manter a validade dos contratos evitando lesão aos contratados e à população. Na questão de fundo, asseverou que o ato normativo está em consonância com a Constituição Estadual, inexistindo vício de validade. Afirmou que a lei não criou atribuições ao Poder Executivo. Salientou, ainda, que o ato normativo não criou ônus orçamentário para o Poder Executivo e que, embora criasse, não versa sobre estrutura ou atribuições de órgãos da Administração municipal, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal proferido no julgamento do ARE 878.911, de 29 de setembro de 2016, sob a sistemática da repercussão geral. Expôs, de igual forma, a inexistência de violação ao princípio da separação dos poderes, uma vez que as matérias ventiladas não guardem pertinência temática com as disposições dos artigos 60, inciso II, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual. Ao final, requereu a improcedência do pedido (fls. 385/398
).
Vieram os autos ao Ministério Público.
É o breve relatório.
2. A prefacial de não conhecimento da ação - em face do efeito repristinatório
 tido por indesejado - deve ser rechaçada.
Como pontificou o Ministro Celso de Mello: 

A declaração de inconstitucionalidade ‘in abstracto', considerado o efeito repristinatório que lhe é inerente (RTJ 120/64 – RTJ 194/504-505 – ADI 2.867/ES, v.g.), importa em restauração das normas estatais revogadas pelo diploma objeto do processo de controle normativo abstrato. É que a lei declarada inconstitucional, por incidir em absoluta desvalia jurídica (RTJ 146/461-462), não pode gerar quaisquer efeitos no plano do direito, nem mesmo o de provocar a própria revogação dos diplomas normativos a ela anteriores. Lei inconstitucional, porque inválida (RTJ 102/671), sequer possui eficácia derrogatória. A decisão do Supremo Tribunal Federal que declara, em sede de fiscalização abstrata, a inconstitucionalidade de determinado diploma normativo tem o condão de provocar a repristinação dos atos estatais anteriores que foram revogados pela lei proclamada inconstitucional. (ADI n.º 3148/TO, rel. Min. Celso de Mello, j.13/12/2006, Tribunal Pleno, DJe-112, DIVULG 27-09-2007, PUBLIC 28-09-2007)

Nessa perspectiva, alegou a Câmara de Vereadores de Porto Alegre que, na presente ação direta de inconstitucionalidade, não teria sido objeto de impugnação a Lei Municipal n.º 8.279/1999, o que seria de rigor, na medida em que também foi deflagrada a partir de projeto oriundo da Câmara de Vereadores, de forma que, acaso procedente a ação, igualmente padeceria de inconstitucionalidade formal, visto que se estaria em face do denominado "efeito repristinatório indesejado", circunstância hábil a frustrar o objetivo perseguido no processo.

Ocorre que o ocasional efeito repristinatório não era indesejado na espécie. Sob o enfoque material, a lei que se busca preservar não se mostra mais nefasta. Ao contrário, protege a disciplina do uso do mobiliário urbano e dos veículos publicitários no âmbito municipal.
Com efeito, não se pode perder de vista que o móvel da recusa da concessão do efeito repristinatório em determinados julgamentos proferidos pela Corte Suprema residia em coibir as implicações deletérias da norma revivida. Repise-se que em todas as ações constitucionais em que houve o julgamento do não recebimento inicial - ao argumento do efeito repristinatório indesejado - o mote da controvérsia fundava-se no fato de que o renascimento da norma revogada pela lei declarada inconstitucional manteria ou renovaria anterior vício tão nefasto (ou mais) do que aquele patenteado na lei agora considerada nula.

Ensina Clèmerson Merlin Clève
:
A reentrada em vigor da norma revogada nem sempre é vantajosa. O efeito repristinatório produzido pela decisão do Supremo, em via de ação direta, pode dar origem ao problema da legitimidade da norma revivida. De fato, a norma reentrante pode padecer de inconstitucionalidade ainda mais grave que a do ato nulificado. Previne-se o problema com o estudo apurado das eventuais consequências que a decisão judicial haverá de produzir. O estudo deve ser levado a termo por ocasião da propositura, pelos legitimados ativos, de ação direta de inconstitucionalidade. Detectada a manifestação de eventual eficácia repristinatória indesejada, cumpre requerer, igualmente, já na inicial da ação direta, a declaração da inconstitucionalidade, e, desde que possível, a do ato normativo ressuscitado.

Tal, à evidência, não é a hipótese em debate. 
A extirpação da Lei Municipal n.º 12.518/2019 do ordenamento jurídico, sob a alegação de conter idêntico vício da lei atacada, não configura efeito repristinatório indesejado. Ao revés, a lei original - cujo teor presentemente se pretende resguardar - visava a preservar o crescimento da urbe de forma harmoniosa, preservando marcos culturais e referenciais, e, ainda, disciplinando o uso do espaço visual da paisagem urbana, bem como legislando sobre o uso do mobiliário urbano
. 

Com a aplicação do efeito repristinatório supostamente indesejado estar-se-ia a desvirtuar o próprio instituto - controle abstrato - pois a norma revivida mostra-se benéfica à ordem constitucional.

Por isso mesmo, urge ao intérprete examinar a norma dentro de seu contexto social e finalístico, tendo como norte a presunção de constitucionalidade das leis e atos normativos editados pelo Poder Público, a demandar que se interprete o ordenamento jurídico dando preferência ao sentido da norma que seja adequado à Constituição Federal, encontrando, entre as várias significações possíveis, aquela que esteja em conformidade com a Carta Política, empregando-se o mecanismo de declaração de inconstitucionalidade como a última ratio.

Cumpre, pois, um juízo de relativização quanto ao invocado efeito repristinatório infausto, porquanto nem sempre é indesejado.
Acerca da temática, na linha aqui defendida, prelecionou o Ministro Gilmar Mendes, quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 3.660/MS:

(...)
Ademais, a exigência de impugnação de toda a cadeia normativa supostamente inconstitucional, com o objetivo de se evitar o indesejado efeito repristinatório da legislação anterior eivada dos mesmos vícios, pode até mesmo ser relativizada, tendo em vista que o Tribunal sempre poderá deliberar a respeito da modulação do próprio efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade. O art. 27 da Lei nº 9.868/1999, deixa aberta essa possibilidade, e o §2º do art. 11 dessa lei, na hipótese de medida cautelar, permite, de forma expressa, que o Tribunal mitigue o efeito repristinatório da decisão.

Com tais aportes, tem-se por impertinente examinar, a pretexto do aduzido “efeito repristinatório indesejado”, a constitucionalidade da redação primária do complexo normativo, devendo a matéria ser discutida - em sendo o caso - em ação própria.
Nesse sentido, destaca-se:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL SANADO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS NO PRAZO CONCEDIDO. LEI MUNICIPAL. ALTERAÇÃO DO PERÍODO AQUISITIVO PARA CONCESSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO EM ABONO PECUNIÁRIO. DISPOSIÇÕES ACERCA DE VANTAGEM PESSOAL CONCEDIDA A SERVIDORES PÚBLICOS, IMPLICANDO, EM DECORRÊNCIA, AUMENTO DE DESPESA PÚBLICA (ART. 61, INC. I, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL). INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL PROCLAMADA. 1. Tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo oportunizado, com a juntada de instrumento de mandato com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma objeto desta ação, dá-se por sanado o defeito inicialmente constatado, na esteira da jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal e também deste Tribunal de Justiça. 2. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, norma de iniciativa do Poder Legislativo (emenda legislativa) que altera o período aquisitivo para a concessão de licença-prêmio aos servidores públicos municipais, mantendo a possibilidade de conversão da licença em abono pecuniário prevista na redação original, porquanto as leis que disponham sobre vantagem pessoal concedida a servidores públicos municipais, implicando, em decorrência, aumento de despesa pública (art. 61, inc. I, da Constituição Estadual), são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos moldes do art. 60, inc. II, alíneas "a" e "b", da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios em virtude do princípio da simetria. Por conseguinte, também resta caracterizada ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos arts. 8º, caput, e 10 da Constituição Estadual. 3. Descabe analisar, em virtude do efeito repristinatório, a constitucionalidade da redação original do dispositivo impugnado, no tocante à previsão de conversão da licença-prêmio em abono pecuniário, devendo ser proposta ação própria para tal finalidade. JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063635791, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 31/08/2015)
Ainda, no ponto, impende consignar que a presente ação direta de inconstitucionalidade visa a invalidação da Lei Municipal n.º 12.518, de 13 de março de 2019, que não só modificou parcialmente a Lei Municipal n.º 8.279, de 20 de janeiro de 1999, mas, também, transmudou a Lei Municipal n.º 10.605, de 29 de dezembro de 2008, que consolida, no Município de Porto Alegre, a legislação que dispõe sobre o comércio ambulante e a prestação de serviços ambulantes nas vias e nos logradouros públicos, sobre a publicidade nos equipamentos desse comércio e dessa prestação de serviços e revoga as Leis nºs 1.923, de 30 de dezembro de 1958; 3.187, de 24 de outubro de 1968; 3.397, de 2 de julho de 1970; 4.555, de 30 de abril de 1979; 4.860, de 15 de dezembro de 1980; 5.863, de 12 de janeiro de 1987; e 7.865, de 22 de outubro de 1996
.
Tal circunstância afasta a incidência do efeito repristinatório indesejado, na medida em que a declaração de inconstitucionalidade não só faria renascer a norma revogada a Lei n.º 8.279/1999, mas também a Lei n.º 10.605, de 29 de dezembro de 2008. 

Vale dizer, ainda que se acolhesse a pretensão de extinção da ação, sem resolução do mérito - o que não é o caso como já explicitado, remanesceria o interesse de agir concernente às alterações promovidas pelo ato normativo impugnado na Lei Municipal n.º 10.605, de 29 de dezembro de 2008.

3. De outro giro, a Lei Municipal n.º 12.518, de 13 de março de 2019, diversamente do sustentado pelo Prefeito Municipal, restou editada em termos normativos abstratos e genéricos, possuindo, assim, densidade normativa suficiente para ser submetida a processo objetivo de controle concentrado de constitucionalidade. 

Com efeito, o ato normativo fustigada versa sobre o ordenamento dos equipamentos e dos elementos de mobiliário urbano do Município de Porto Alegre, hipótese de natureza abstrata e geral.

A lei de efeitos concretos é aquele ato normativo que a doutrina classifica como lei formal, pois contém preceitos concretos, não possuindo as características de abstração e generalidade típicas da lei material
. 

Sobre o assunto, sempre pertinente a lição do professor Hely Lopes Meirelles
: 

(...).

Por leis e decretos de efeitos concretos entendem-se aqueles que trazem em si mesmos o resultado específico pretendido, tais como as leis que aprovam planos de urbanização, as que fixam limites territoriais, as que criam municípios ou desmembram distritos, as que concedem isenções fiscais; as que proíbem atividades ou condutas individuais; os decretos que desapropriam bens, os que fixam tarifas, os que fazem nomeações e outras dessa espécie. Tais leis ou decretos nada têm de normativos; são atos de efeitos concretos, revestindo a forma imprópria de lei ou decreto, por exigências administrativas. Não contêm mandamentos genéricos, nem apresentam qualquer regra abstrata de conduta; atuam concreta e imediatamente como qualquer ato administrativo de efeitos individuais e específicos, razão pela qual se expõem ao ataque pelo mandato de segurança. “Em geral, as leis, decretos e demais atos proibitivos são sempre de efeitos concretos, pois atuam direta e imediatamente sobre os seus destinatários.
(...).

Assim, a ação direta de inconstitucionalidade configura meio de preservação da integridade da ordem jurídica, atuando, por consequência, como instrumento de ativação da jurisdição constitucional concentrada, tanto pelo Supremo Tribunal Federal quanto pelos Tribunais Estaduais, nas respectivas esferas de competência, ensejando a estas Cortes, no controle abstrato da norma jurídica, o desempenho de típica função política ou de governo.

Como preleciona Alexandre de Moraes
:

(...). O objeto das ações diretas de inconstitucionalidade genérica, além das espécies normativas previstas no art. 59 da Constituição Federal, engloba a possibilidade de controle de todos os atos revestidos de indiscutível conteúdo normativo. Assim, quando a circunstância evidenciar que o ato encerra um dever-ser e veicula, em seu conteúdo, enquanto manifestação subordinante de vontade, uma prescrição destinada a ser cumprida pelos órgãos destinatários, deverá ser considerado, para efeito de controle de constitucionalidade, como ato normativo.

(...).

Ressalte-se, porém, que atos estatais de efeitos concretos não se submetem, em sede de controle concentrado, à jurisdição constitucional abstrata, por ausência de densidade normativa no conteúdo de seu preceito.

(...).

E acrescenta Clèmerson Merlin Clève
:

(...). O sentido do significante lei nem sempre é fácil determinar. A locução ato normativo, porém, referido no art. 102, I, “a”, da Constituição Federal, dá sempre a idéia de ato do poder público veiculador de norma. Cuida-se, aqui, não de qualquer norma, inclusive a individual, mas apenas daquela dotada do caráter de generalidade e abstração que, de modo direto, viola preceito ou princípio constitucional. (...).

No Brasil, em princípio, a fiscalização abstrata incide sobre normas, pouco importando se veiculadas através de lei ou de outro instrumento. Dai porque as leis formais que produzem efeitos concretos (que constituem norma e execução de norma ao mesmo tempo) não podem, em princípio ser objeto de fiscalização abstrata. (...).

De igual modo, pontua Zeno Veloso
: 

(...). Somente atos do Poder Público, com características de generalidade e abstração, podem ser submetidos à fiscalização de constitucionalidade, através de ação direta. (...). A jurisprudência do STF não considera possível este controle, igualmente, sobre leis de efeito concreto ou atos individuais e concretos, sem caráter de generalidade. Leis no sentido apenas formal, mas cujo conteúdo encerre preceito que tem objeto determinado e destinatários certos (‘leis casuísticas’), não se prestam ao controle abstrato de normas. Ao julgar a ADIN nº 767-AM, o Supremo Tribunal decidiu que a lei impugnada representava ato administrativo concreto, sob forma de lei, inexistindo os aspectos de abstração e generalidade que caracterizam o objeto idôneo da ação direta (RTJ, 146/483). No julgamento da ADIn nº 647-DF (Medida Liminar), o Relator, Ministro Moreira Alves, expôs a doutrina que tem sido seguida pelo Excelso Pretório: “A ação direta de inconstitucionalidade é o meio pelo qual se procede, por intermédio do Poder Judiciário, ao controle da constitucionalidade das normas jurídicas in abstrato. Não se presta ela, portanto, ao controle da constitucionalidade de atos administrativos que têm objeto determinado e destinatários certos, ainda que esses atos seja editados sob forma de lei – as leis meramente formais, porque têm forma de lei, mas seu conteúdo não encerra normas que disciplinem relações jurídicas em abstrato” (RTJ, 140/41).

A norma impugnada ao dispor sobre o ordenamento dos equipamentos e dos elementos de mobiliário urbano do Município de Porto Alegre mostra-se dotada de suficiente abstração e generalidade, sendo passível de submissão ao controle concentrado de constitucionalidade.

Registre-se, ainda, que a circunstância de a lei possuir destinatários determináveis - como no caso de autorizatários, permissionários e concessionários normatizados no diploma legal objurgado - não retira o seu caráter abstrato e geral de seus mandamentos normativos, nem acarreta em sua definição como lei de efeitos concretos, segundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, in verbis:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO. GUERRA FISCAL. REQUISITO DE FRUIÇÃO DE REGIME FAVORECIDO TRIBUTÁRIO E ECONÔMICO. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE. INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA. SUBSÍDIOS FISCAIS E ECONÔMICOS. DISCRIMINAÇÃO TRIBUTÁRIA EM RAZÃO DA ORIGEM. DESIGUALDADES REGIONAIS. DESENVOLVIMENTO NACIONAL. FEDERALISMO FISCAL COOPERATIVO E DE EQUILÍBRIO. DESESTABILIZAÇÃO CONCORRENCIAL. LIVRE INICIATIVA E LIBERDADE DE CONTRATAR.
 1. Os conceitos de determinabilidade e individualização não se confundem, de modo que a lei possuir destinatário determináveis não retira o caráter abstrato e geral de seus mandamentos normativos, nem acarreta em sua definição como lei de efeitos concretos. Precedentes: ADI-MC 2.137, de relatoria do Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 12.05.2000; e ADI 1.655, de relatoria do Ministro Maurício Corrêa, DJ 02.04.2004. 
2. Não há inconstitucionalidade formal, porquanto a lei impugnada não veicula temática trabalhista ou de transporte. O objeto hostilizado representa legítima manifestação da competência legislativa concorrente sobre direito financeiro, tributário e econômico, nos termos do art. 24, I, do Texto Constitucional. 
3. Ofende a vedação à discriminação tributária de natureza espacial a fixação de reserva de mercado a prestadores domiciliados em determinado Estado-membro como requisito para a fruição de regime tributário favorecido e de acesso a investimentos públicos.
 (...)

 7. Ação direta de inconstitucionalidade a que se dá procedência.
(ADI 5472, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-164 DIVULG 13-08-2018 PUBLIC 14-08-2018)
4. No mérito, o pedido vertido na petição inicial, em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos no processado em sentido adverso, merece acolhida, ratificando-se, nesse passo, os fundamentos alinhavados na peça inaugural.

A Lei n.º 12.518, de 13 de março de 2019, oriunda de projeto de lei de iniciativa de integrante do Poder Legislativo de Porto Alegre, ao regular, exaustivamente, questões relativas ao ordenamento dos equipamentos e dos elementos de mobiliário urbano, desbordou de sua competência constitucional, invadindo matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo.

Efetivamente, a Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre, ao editar a norma fustigada, estabelecendo, em detalhes, os elementos e equipamentos do mobiliário urbano (artigo 9º e seguintes), o regramento e a padronização específica dos tipos de mobiliários urbano (artigo 13 e seguintes), a autorização, permissão e concessão de tais equipamentos (artigos 32 e seguintes), inclusive com a descrição de obrigações e de condutas vedadas (artigos 36 e seguintes) e, ainda, o ordenamento da publicidade em todo o ordenamento urbano (artigo 40 e seguintes), pormenorizadamente, bem como a estipulação de infrações administrativas (artigo 48 e seguintes) e até o procedimento administrativo, dispôs sobre matéria cuja iniciativa legislativa incumbia ao Prefeito Municipal, visto que de natureza eminentemente administrativa, não deixando espaço à Administração para dispor sobre a temática posta e a forma de execução da lei. 
No caso em apreço, não havia espaço para a iniciativa legislativa parlamentar, porquanto na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea “d”, e do artigo 82, incisos II, III e VII, ambos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da referida Carta, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, in verbis:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...).

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...).

II - disponham sobre:

(...).

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...)
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Cuida-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a iniciativa de projetos que visem a dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Esse o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:
(...)
A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto. (...).

Assim sendo, evidente a inconstitucionalidade da legislação impugnada, visto que dispõe sobre matérias e condutas administrativas próprias do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Prefeito Municipal. 

Na mesma linha, os seguintes precedentes dessa Corte de Justiça Gaúcha:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. LEI 2.901/2016. VÍCIO DE INICIATIVA. PADRONIZAÇÃO DOS PONTOS DE PARADAS DE ÔNIBUS MUNICIPAIS. 1. A lei 2.901/2016, do Município de Novo Hamburgo, que dispõe sobre a padronização dos pontos de parada de ônibus do sistema de transporte coletivo do município, teve o processo legislativo deflagrado por iniciativa da Câmara Municipal, o que conduz ao reconhecimento do vício de natureza formal do diploma em tela. 2. Violação ao art. 82, incs. II e VII da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do art. 8° da mesma Carta Política. 3. As melhorias nos equipamentos públicos que servem ao transporte público municipal - paradas de ônibus - implicam despesas, alterando a equação econômico-financeira dos contratos administrativos firmados com os prestadores de serviços, em razão do que se atribui ao chefe da Administração Pública a primeira palavra acerca de sua conveniência política. 4. Vulneração ao princípio da separação de poderes. Precedentes do Órgão Especial. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70068794577, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 26/09/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 3.241/2006 DE NÃO-ME-TOQUE. AUTORIZAÇÃO PARA COBRANÇA DE RETRIBUIÇÃO PELA CONCESSÃO DE USO DE BENS MUNICIPAIS. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. Lei municipal autorizadora da cobrança pelo Poder Executivo de retribuição pela concessão de uso dos bens públicos municipais. A competência para dispor acerca da organização e do funcionamento da administração é privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, conforme os artigos 60, inciso II, e 82, incisos II e VII da Constituição Estadual. Caracterizada a ingerência da Câmara de Vereadores sobre o Poder Executivo Municipal. Clara ofensa ao princípio da independência e da isonomia entre os Poderes, consagrado no art. 10 da Constituição Estadual. Inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa que se verifica. PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70022188775, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em: 07-04-2008)
Com efeito, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo - transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal - é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, consoante anteriormente realçado. 

Nesse cenário, resta demonstrado que a norma objurgada positiva flagrante desrespeito, também, ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes, insculpido no artigo 10 da Constituição Estadual. 

Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os Poderes. 

Nessa senda, o entendimento sufragado por esse Órgão Especial em casos similares:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 5.570, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE BAGÉ, QUE DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 18 DA LEI MUNICIPAL Nº 4.522/2007, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS NA CIDADE DE BAGÉ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. DELIBERAÇÃO E FIXAÇÃO DA TARIFA PELA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "D", 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A Lei nº 5.570/2015, do Município de Bagé, de iniciativa do Poder Legislativo, atribuiu à Câmara Municipal de Vereadores a competência para deliberar e fixar a tarifa do transporte coletivo urbano de passageiros da cidade de Bagé. O Poder Legislativo imiscuiu-se na organização e funcionamento da Administração, considerando que a competência legislativa para regular tal matéria é do Chefe do Executivo. Há, pois, ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70068885250, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 18/07/2016)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL. LEI MUNICIPAL N. 7.253/2015 QUE ESTABELECE A GRATUIDADE DA TARIFA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS PARA INTEGRANTES DA POLÍCIA MILITAR, POLÍCIA CIVIL, CORPO DE BOMBEIROS E SERVIDORES DA SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS PENITENCIÁRIOS ATIVOS E INATIVOS EM TRAJES CIVIS. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA DE INICIATIVA DO EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO FORMAL. Padece de inconstitucionalidade a Lei Municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, dispondo sobre matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Afronta ao disposto nos artigos 8º, "caput", 10, 60, inciso II, alínea "d", todos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70064560931, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 14/09/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS. LEI MUNICIPAL N.º 6.027/2013 QUE DISPÕE SOBRE A PUBLICAÇÃO NA INTERNET DE PLANILHA DE CUSTOS DA TARIFA DO TRANSPORTE NA ZONA RURAL E URBANA. Constitui-se em vicio de iniciativa a promulgação de lei pelo Poder Legislativo que trata sobre a publicação na internet, no site da Prefeitura Municipal, da planilha de custos do poder público que define a tarifa do transporte público da zona rural e urbana; porquanto matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo. Afronta ao artigo 8º, "caput", artigo 10, "caput", artigo 60, inciso II, alínea "d" e artigo 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70057520066, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 25/08/2014)

Registre-se, de igual forma, que diversamente do sustentado pela Câmara de Vereadores de Porto Alegre, a norma fustigada, não apenas procedeu a modificações nas normas já existentes - Lei nº 8.279/1999 e Lei n.º 10.605/2008 - como inovou em várias matérias criando atribuições, além de despesas, para o Poder Executivo Municipal. 
Citam-se, como exemplo, o artigo 9º do estabelecer, de modo exaustivo, os elementos e equipamentos do mobiliário urbano, agrupando-os ainda; os artigos 13 e seguintes ao regulamentar, detalhadamente, o regramento e a padronização específica dos tipos de mobiliário urbano; e artigo 27 e seguintes ao disciplinar extenuantemente a atividade comercial e a prestação de serviços. 

Em caso análogo, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios tem decidido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL Nº 5.235, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013. DISPENSA DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E CARTA DE HABITE-SE. ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO. MOBILIÁRIO URBANO (QUIOSQUES, TRAILERS, BANCAS DE REVISTAS). VÍCIO FORMAL. INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA IMPUGNADA.

1. A Lei em comento desprezou a disciplina contida na Lei Orgânica do Distrito Federal acerca da legitimidade para a propositura de normas sobre o tema, incorrendo em vício de iniciativa.

2. Na esteira de precedentes deste egrégio Conselho Especial, é da competência privativa do Governador do Distrito Federal iniciar o processo legislativo que tenha por escopo a criação de leis acerca da administração de bens do Distrito Federal e uso e ocupação do solo, sendo descabida a iniciativa parlamentar.

3. O diploma legal em referência, ao permitir a localização e funcionamento de mobiliário urbano sem os respectivos alvarás, tratou de matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, violando, em consequência, dispositivos da LODF.
4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente, por vício formal, para declarar, com eficácia erga omnes e efeitos ex tunc, a inconstitucionalidade da Lei Distrital nº 5.235, de 10 de dezembro de 2013.

(ADI 20140020012994ADI - 0001307-32.2014.8.07.000 Res. 65 CNJ -, Registro do Acórdão número 823100, Órgão Julgador Conselho Especial, Relator: Favio Rostirola, Relator Designado: Mario-Zam Belmiro, Data do Julgamento 26/08/2014, Data da Intimação ou da Publicação 06/10/2014).
Ainda, no ponto, ao contrário do deduzido pelos Edis, a norma objurgada versou, de fato, sobre organização e funcionamento da Administração Municipal ao dispor sobre concessão de licenças, autorizações ou permissões - ato administrativo unilateral da Administração, embora de interesse recíproco dela e do administrado
. 
Por essa razão, compete ao Poder Público a concessão de licenças, autorizações ou permissões para utilização de bens públicos, incumbindo, ao Chefe do Poder Executivo, com exclusividade, disciplinar a forma e os requisitos para sua concessão, bem como a forma de sua fiscalização. 

A decisão sobre a conveniência, ou não, da permissão para que pessoas físicas ou jurídicas utilizem bens públicos de uso comum, os requisitos e condições para essa utilização e a forma de fiscalização, são matérias de cunho administrativo, incumbindo ao Gestor Municipal aquilatar sobre sua concessão, não podendo, o Legislativo Municipal, dispor sobre esse tema, pois invade competência reservada ao Poder Executivo.

Ilustra a temática, arestos do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por seu Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.551/2007, DO MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO, QUE DISPOE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE PRAÇA. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO REJEITADA, POR MAIORIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70025238122, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 10/11/2008). 

ADIN. LEI MUNICIPAL REGULA A DESTINAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA DE USO COMUM. EXPLORAÇÃO DE COMÉRCIO. ESTABELECIMENTO DE CRITÉRIOS PARA A CONCESSÃO DE LINCENÇA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. ALTERAÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR POR LEI ORDINÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI. 1. A lei municipal que regula a destinação de áreas públicas de uso comum, estabelecendo critérios para a concessão de licença fere a independência dos poderes, vez que de competência privativa do chefe do Poder Executivo, descabendo, outrossim, vincular a decisão da Administração na esfera de poder discricionário, como ocorre nos casos de contratos administrativos. 2. Ao privilegiar determinados cidadãos na relação com o Poder Público, suprimindo a exigência de processo licitatório para a concessão de licença para exploração comercial em locais públicos, a lei fere os princípios da impessoalidade e da moralidade, maculando-a com o vício de inconstitucionalidade. 3. A lei inquinada extrapola os limites da mera regulamentação da Lei Complementar 003/02, ao alterar os dispositivos no que concerne à concessão de licença. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70020525796, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 10/12/2007)
Urge mencionar, além disso, que não se desconhece o entendimento do Supremo Tribunal Federal externado, na sistemática da repercussão geral, no ARE 878.911, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, de que não usurpa a competência privativa do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou das atribuições de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 
Ocorre, contudo, que o ato normativo impugnado, além de, efetivamente, criar despesas, adentrou nas atribuições dos órgãos da Administração Municipal.
Relevante mencionar, exemplificativamente, os artigos 23 e 24 que impõem às Secretarias municipais e aos seus servidores a atribuição de analisar tecnicamente pelo órgão municipal competente a instalação de parklet e de churrasqueiras, como abaixo se transcrevem:

Art. 23 O projeto de instalação do parklet deverá atender às normas técnicas de acessibilidade, conforme regulamento a ser expedido pelo Executivo Municipal.

§ 1º A instalação só poderá ocorrer em local antes destinado ao estacionamento de veículos, sendo permitida a instalação na face oposta da via na qual haja ciclovias ou ciclofaixas.
§ 2º A instalação em vias em que transitam os veículos do transporte coletivo dependerá de análise técnica do órgão municipal competente.


Art. 24 A instalação de churrasqueiras, prevista no art. 9º, inc. IV, al. e, desta Lei, deverá obedecer à padronização específica e à análise prévia dos locais propostos, preferencialmente em praças e parques.
Além, é claro, de todo o regramento de autorizações, permissões e concessões, bem como o da fiscalização das infrações administrativas, que impõem, de modo incontroverso, atribuições aos órgãos da Administração Pública Municipal, exemplificativamente, tendo em vista que a lei, como um todo, comina atribuições para a estrutura administrativa para a sua efetiva execução.

Assim sendo, clara a mácula de inconstitucionalidade de que padece a lei vergastada.

5.  Constatada a inconstitucionalidade, neste aspecto, do ato normativo objurgado, cumpre ressaltar que, in casu, merece acolhimento o pedido formulado nas informações prestadas pelo Prefeito Municipal de Porto Alegre de que a declaração de inconstitucionalidade não retroaja, o que tornaria possível a manutenção de procedimentos licitatórios e seus respectivos contratos administrativos que restaram alicerçados na presente norma impugnada.
Dispõe o artigo 27 da Lei Federal n.º 9.868/1999 - que estabelece regras para o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade no âmbito do Supremo Tribunal Federal e, portanto, regula a matéria em análise - o seguinte:

Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.
Da leitura do supramencionado artigo de lei, observa-se que a modulação de efeitos demanda a demonstração de excepcional interesse social ou razões de segurança jurídica e, ainda, maioria qualificada de dois terços dos membros do Supremo Tribunal Federal.
Essas rigorosas exigências para a modulação de efeitos se dão em razão da excepcionalidade da medida, já que a regra é a declaração de inconstitucionalidade produzir efeitos ex tunc, porquanto vigora, no âmbito do sistema judicial pátrio, o princípio da nulidade, segundo o qual a lei em desconformidade com a Carta Magna não possui fundamento de validade e, por isso, é nula de pleno direito e ineficaz.

Sobre o tema, é pertinente a lição de Gilmar Mendes
:

Tal como observado, o princípio da nulidade continua a ser a regra também no direito brasileiro. O afastamento de sua incidência dependerá de um severo juízo de ponderação que, tendo em vista análise fundada no princípio da proporcionalidade, faça prevalecer a ideia de segurança jurídica ou outro princípio constitucionalmente relevante manifestado sob a forma de interesse social relevante. (...) O princípio da nulidade somente há de ser afastado se se puder demonstrar, com base numa ponderação concreta, que a declaração de inconstitucionalidade ortodoxa envolveria o sacrifício da segurança jurídica ou de outro valor constitucional materializável sob forma de interesse social.

É nesse contexto que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal vem se posicionando reiteradamente pelo caráter excepcionalíssimo da medida, consoante precedentes a seguir indicados:

(...) A modulação dos efeitos da inconstitucionalidade constitui medida excepcionalíssima, conforme se colhe do disposto no artigo 27 da Lei 9.868/99, tanto que exige maioria qualificada (2/3 dos julgadores) que venha a reconhecer razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social (...) (STF - RE: 845771/SP, Relator: Min. Cármen Lúcia, DJe-222 11/11/2014)
(...) A modulação temporal dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade pressupõe a inequívoca excepcionalidade do quadro em que se insere a prestação jurisdicional. Tal excepcionalidade se caracteriza pelo risco extremo à segurança jurídica ou ao interesse social. (...) (STF - Ag.Reg. no AI: 631.400/RJ, Relator: Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, DJ 04/10/2011)
Feitas tais considerações, no caso em testilha, mostrar-se viável a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade da Lei n.º 12.518/2019 do Município de Porto Alegre, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, do ato jurídico perfeito e, mesmo, da boa-fé, mormente levando em consideração a circunstância de que dois contratos administrativos de concessão de serviços públicos
 com valores vultosos restaram firmados com base no ato normativo atacado. Ademais, em caso de desfazimento dos contratos administrativos, a Administração Municipal teria que indenizar os contratados - pressupondo a boa-fé dos licitantes - de todos os prejuízos, sopesados os valores licitados, desde que devidamente apurados e comprovados, nos moldes do artigo 59, parágrafo único, da Lei Federal n.º 8.666/1993
 e do artigo 37, parágrafo 6º, da Constituição Federal
.
Nesse sentido, arestos do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. COMPETÊNCIA DESTE TRIBUNAL PARA ANÁLISE DA MATÉRIA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EFICÁCIA EX NUNC, A CONTAR DE 180 DIAS DO TRÂNSITO EM JULGADO DESTE ARESTO. ACOLHIMENTO NO PONTO. O Prefeito Municipal possui legitimidade ativa para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade, nos termos do §2º do artigo 95 da Constituição Estadual, de sorte que vão rechaçados os embargos quanto ao ponto. Na mesma linha, vai rejeitada a alegação de incompetência deste Tribunal para análise da matéria, pois o artigo 8º da Constituição Estadual, referido no julgado embargado, faz remissão às regras constantes na Constituição Federal, o que torna as normas federais, no aspecto, componentes, em sentido formal, do conteúdo constitucional da Carta Estadual, o que, modo reflexo, autoriza o Tribunal local a complementar o sentido das normas estaduais conforme a Constituição Federal, como no caso em tela. Já quanto à modulação de efeitos, vão acolhidos os embargos declaratórios. A partir, principalmente, da edição da norma disposta no artigo 27 da Lei nº 9.868/99, a regra da retroatividade dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade passou a conviver com as exceções, observando-se, para tanto, a proteção à segurança jurídica e excepcional interesse social. A lei inconstitucional nasce com presunção de constitucionalidade e dá origem a diversas relações jurídicas que se estabelecem durante a sua vigência, criando, em seus destinatários, legítima expectativa de que as situações até então previstas lhes sejam alcançadas. Aqui, razões de segurança jurídica conferem prevalência a direitos fundamentais, particularmente, proteção ao ato jurídico perfeito, a partir da consideração da boa-fé e da proteção das expectativas dos indivíduos na origem daqueles direitos. Acolhimento dos embargos declaratórios, no sentido de conferir efeitos prospectivos à declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 2.188/91. EMBARGOS DECLARATÓRIOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS. UNÂNIME. (Embargos de Declaração Nº 70068395615, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em 18/07/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GIRUÁ. ARTIGO 3º, CAPUT E ALÍNEA D, DA LEI MUNICIPAL N.º 4.669/2012. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PARA INATIVOS. O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos servidores inativos. Súmula Vinculante 55 do STF. Vedação da extensão do benefício aos servidores inativos. Precedentes jurisprudenciais. Necessidade de modulação dos efeitos da decisão. Efeitos ex nunc, a partir da presente sessão de julgamento. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70077945376, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 17/09/2018)

Assim, possível a modulação de efeitos no caso em apreço.

6. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul seja julgado integralmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei n.º 12.518, de 13 de março de 2019, do Município de Porto Alegre, por afronta aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual.
Porto Alegre, 22 de maio de 2020.
JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)

AAM/DFM
� Após redistribuição (fls. 147/148).


� Reproduzido às fls. 401/414.


� O efeito repristinatório é a reentrada em vigor de norma aparentemente revogada, ocorrendo quando uma norma que revogou outra é declarada inconstitucional (FERREIRA, Olavo Augusto Vianna Alves. O efeito repristinatório e a declaração de inconstitucionalidade, in Leituras complementares de Direito Constitucional - Controle de Constitucionalidade. Salvador: Editora JusPODVIM. 2007. p.151).


� A Fiscalização Abstrata da Constitucionalidade no Direito Brasileiro, p. 250, 2ª ed., 2000, RT.


� Exposição de motivos do Projeto de Lei n.º 3098/98 que originou a Lei nº 8.279/1999 (fls. 193/194).


� Fls. 342/371.


� CLÈVE, Clèmerson Merlin. A fiscalização abstrata de constitucionalidade no Direito Brasileiro.  São Paulo: RT, 1995. p. 136/7.


� MEIRELLES, Hely Lopes.  Mandado de Segurança. 11ed.  São Paulo: RT. p. 15.


� MORAES, Alexandre de.  Direito Constitucional.  29ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 748/749.


� CLÉVE, Clémerson Merlin. A fiscalização abstrata de constitucionalidade no Direito Brasileiro.  São Paulo: RT, 1995, p. 136/137.


� VELOSO, Zeno. Controle Jurisdicional de Constitucionalidade. Belém: CEJUP, 1999, p. 112/113.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 676. 


� MEIRELLES, Hely Lopes.  Direito Administrativo Brasileiro.  33ed. São Paulo: Malheiros, 2007. p.187.


� MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição constitucional: O controle abstrato de norma no Brasil e na Alemanha. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 363.


� a) contrato de concessão de serviço público para a produção, confecção, instalação, conservação e manutenção dos relógios eletrônicos digitais, firmado com a empresa Brasil Outdoor Ltda., que tem como líder a norte-americana Clear Channel, maior companhia de mídia externa do mundo, cujo valor contratual (relativo ao investimentos) é de R$ 11.524.800,00 (onze milhões, quinhentos e vinte e quatro mil e oitocentos reais), além do pagamento de R$ 2.032.800,00 (dois milhões, trinta e dois mil e oitocentos reais) a título de contrapartida para a PROCEMPA; R$ 81.719.251,99 (oitenta e um milhões, setecentos e dezenove mil, duzentos e cinqüenta e um reais e noventa e nove centavos) a título de outorga a ser paga para o Município; e R$ 248,55 (duzentos e quarenta e oito reais e cinqüenta e um centavos) mensais por relógio instalado, a partir da respectiva ativação.


b) contrato de concessão de serviços públicos de fornecimento, instalação e manutenção de conjuntos topon[imicos, com exclusividade da concessionária na exploração publicitária, no município de Porto Alegre, firmado com a empresa IMOBITARGET COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA., com valor de investimentos iniciais na ordem de R$ 9.437.507,64 (nove milhões, quatrocentos e trinta e sete mil, quinhentos e sete reais e sessenta e quatro centavos), e um valor de outorga a ser paga ao município de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais). (fl. 390).


� Art. 59.  A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.


Parágrafo único.  A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.


� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:   � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm" \l "art3" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)�


(...)


§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.


(...)
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